
 

ILUSTRÍSSIMA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAIÚVA 

DO SUL – ESTADO DO PARANÁ. 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 97/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 181/2021 

 

ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ nº 80.896.194/0001-94, Inscrição Estadual: Isenta, estabelecido à Rua Tupã, 

nº 1.643, Recanto dos Magnatas, CEP: 87.060-510, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, 

telefone (44) 4009 3550, e-mail: juridico@elotech.com.br, por seu procurador infra-

assinado, vem, na melhor forma do direito, observado o princípio constitucional da ampla 

defesa e do contraditório, que estão presentes na Lei de Licitações (Lei 8.666/93), bem como 

resguardado pela Constituição Federal, apresentar, tempestivamente, CONTRARRAZÕES ao 

Recurso interposto pela empresa GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOG. E GESTÃO EM 

SERVIÇOS, nos termos do artigo 4º, XVIII da lei 10.520/2002, o que faz pelos fundamentos a 

seguir expostos: 

 

I – DOS FATOS: 

A Prefeitura Municipal de Bocaiúva do Sul publicou o Edital de Pregão 

Eletrônico nº 97/2021, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA, INCLUINDO 

OS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS.” 

Em apertada síntese, fixou em edital a data de 21 de setembro de 2021 para 

a abertura da licitação acima identificada. Sendo que, nesta data participaram do certame as 
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empresas ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA e GOVERNANÇA BRASIL, sendo a última 

detentora do menor preço. 

Ato continua a recorrente foi convocada para proceder com a 

demonstração do sistema, nos temos do item 20 do edital. Neste ponto é importante 

destacarmos que em momento anterior no dia 24 de setembro de 2021, em recurso 

interposto pela agora contrarrazoante, já havíamos alertado esta Comissão que a 

empresa não atenderia aos requisitos editalícios, visto que esta mesma havia 

impugnado o certame alegando que não atendia suas características. 

Fato este que se consumou, visto o parecer emitido em 19 de 

novembro de 2021 pela comissão de avaliação da demonstração técnica que 

entendeu pelo não atendimento dos requisitos editalícios pela Recorrente. 

No entanto, mesmo sabedora de sua condição de não atendimento 

as exigências editalícias, a empresa GOVERNANÇA BRASIL, se mostra irresignada com 

a decisão que lhe desclassificou, apresentando para tanto, Recurso meramente 

protelatório em desfavor da decisão acima destacada. 

Incumbe ratificar que o recurso apresentado se mostra meramente 

protelatório, pois, em nenhum de seus parágrafos a empresa Recorrente demonstra 

de forma efetiva que atende ao edital. Somente usa a peça e o prazo recursal para 

prolongar o processo, que indiretamente lhe beneficia, eis que é a atual fornecedora 

dos softwares de gestão a esta Municipalidade. 

Mas, sem mais delongas, vimos apresentar a presente 

contrarrazões, pois na condição de licitante, nossa equipe técnica também 

acompanhou a demonstração realizada pela GOVERNANÇA BRASIL, e entendemos que 

além dos itens que corretamente já desclassificaram a empresa Recorrente, esta 

ainda deixou de atender inúmeras outras funcionalidades, que se somadas 

corretamente ousamos dizer não atende a 60% do requerido no edital. 



 

 

II – DA TEMPESTIVIDADE DAS CONTRARRAZÕES 

Preliminarmente é de se assinalar que, por força do artigo 4º, XVIII da lei 

10.520/2002, a presente Contrarrazões é tempestiva, tendo em vista que, o prazo para 

interposição de Recurso por parte da recorrente iniciou-se em 23/11/2021, findando-se em 

25/11/2021, data a qual iniciou-se o prazo de 3 (três) dias para apresentação de contrarrazões. 

Pelo exposto, alinhada a contagem do prazo conforme disposto no artigo 

supracitado, verifica-se que o prazo para interposição da presente Contrarrazões se finda no 

dia 30/11/2021, sendo, portanto, tempestivamente protocolada. 

III DOS FUNDAMENTOS 

A recorrente, em sua petição, questiona a decisão da administração que a 

desclassificou por meros detalhes e formatação dos sistemas, alegando que isso 

indicava direcionamento para outra empresa, pois seus sistemas atenderiam as 

exigências editalícias. 

Tal afirmação não poderia ser mais falaciosa, a empresa 

GOVERNANÇA BRASIL, deixou de apresentar módulos completos, por não possuí-los 

e nem mesmo demonstrou que as funcionalidades requeridas nestes, encontravam-

se presentes em outros módulos, o que poderia corroborar com sua suposta tese de 

que atenderia ao edital. 

Neste condão destacamos de forma bem suscinta e clara que os 

próprios técnicos da empresa ora Recorrente informaram no momento da 

demonstração técnica que seus softwares integrados não atendiam aos módulos 

SISTEMA DE CUSTOS e SISTEMA DE CONTROLE INTERNO, situação que por si só já 

deveria ocasionar a desclassificação desta empresa.  



 

No entanto, seguindo a análise complementar aos requisitos já 

pontuados pela Administração como não atendidos pela empresa Governança Brasil, 

temos que quanto aos itens gerais, a mesma não atendeu de forma satisfatória a 

parte de INFRAESTRUTURA que foi apresentada remotamente, NÃO POSSUI 

CADASTRO ÚNICO (DADOS UNIFICADOS), situação a qual tenta ludibriar a comissão 

de licitação afirmando que possui. 

Na sequência, apontamos ainda que não possui ROTINA DE 

NAVEGAÇÃO ENTRE OS MÓDULOS SEM SAIR DO SISTEMA. Realizou uma 

demonstração técnica que migrava entre as tecnologias WEB e DESKTOP, não 

atendendo, portanto, as exigências do edital quanto a tecnologia requerida. E ainda, 

não comprovou possuir abertura de chamado de suporte via ferramentas de 

mensagem instantânea. 

Nota-se que já nos itens obrigatórios além dos já destacados pela 

comissão fica claro que a empresa Governança Brasil, ainda não atendeu outras 

inúmeras funcionalidades essenciais, que compõem os requisitos do edital. 

Mas não ficando vinculado somente a esta parte do edital, mas 

também apontando outras tantas irregularidades e falhas de atendimento quanto ao 

edital, passamos a análise da apresentação dos módulos da licitação que também 

deixaram claro que o sistema ofertado pela licitante Governança Brasil, não atende 

ao Termo de Referência. 

Destacamos por exemplo as funcionalidades abaixo destacadas 

como não comprovadas pela empresa Recorrente: 

CONTABILIDADE: 

➢ Cadastro de credor não possibilita a inclusão de arquivos; 

➢ Não possui assinatura eletrônica com controle de etapas; 



 

➢ O sistema não tem cadastro de item; 

➢ Não possui cadastro de secretario; 

➢ Não possui cadastro dos tipos de passivo atuarial;  

➢ Não possui liberação para usuário na rotina lote de remessa; 

➢ Não tem controle de certidão; 

➢ Não faz agrupamento de contas bancárias; 

➢ Não faz a contabilização da dívida; 

➢ Não possui integração de contratos; 

➢ Não possui solicitação de crédito adicional; 

➢ Não possui no cadastro de credores log de alterações; 

➢ Não possui cadastro e controle das dotações oriundos da abertura de 

crédito; 

➢ Não possui cadastro único de exercício, possibilitando incluir percentual 

limite de crédito e também lei orgânica; 

TESOURARIA: 

➢ Não possui assinatura eletrônica com controle de etapas; 

➢ Não possui a conciliação via arquivo bancário; 

➢ Não possui rotina de transferência bancária via arquivo; 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA: 

➢ Não demonstra a Lei Complementar 101; 

➢ Não possibilita a alteração de cor do portal; 

➢ Não possui manual do portal; 

➢ Não possui E-SIC; 

➢ A demonstração orçamentária (empenho, liquidação, pagamento), não 

ocorre em tempo real; 

➢ Não possui gráficos; 

➢ Não atende a rotina de impressão em pdf; 



 

Importante destacarmos que tais apontamentos acima expostos 

são funcionalidades essenciais destes módulos que possuem integrações com outras 

funcionalidades do próprio módulo e de outros módulos. Sendo, portanto, que o 

atendimento destes requisitos se mostra essencial para a usabilidade dos sistemas. 

Vê-se que na peça recursal da empresa Governança Brasil, esta não 

traz nenhum apontamento direto do atendimento das funcionalidades em questão, 

que lhe desclassificou, não traz também nenhum apontamento quanto ao 

atendimento dos módulos de Sistema de Custos e de Controle Interno, retomando é 

completamente protelatória. 

Mas, ato contínuo, não foram somente estas funcionalidades que 

não foram atendidas pela empresa ora Recorrente, temos tantas outras as quais para 

deixar mais visual o descumprimento do edital e não atendimento dos itens, 

passamos a colacioná-las com grifo em destaque, senão vejamos: 

COMPRAS E LICITAÇÕES 
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Notem nobres julgadores que não são somente os itens apontados 

pela comissão que compõem o rol de funcionalidades não atendidas pela empresa 

ora Recorrente, todos os demais itens acima colacionados, segundo nossa equipe 

técnica especializada, não obtiveram comprovação de atendimento, situação que 

somente reforça que a decisão já proferida pela comissão é a mais acertada aos 

interesses desta H. Entidade. 



 

Entendemos ainda, que não cabem mais apontamentos de outros 

itens, funcionalidades e módulos não atendidos, pois estaríamos aqui replicando uma 

grandiosidade de funcionalidades que não compõem a solução de softwares da 

empresa Governança Brasil, eis que como dito no início de nossa explanação, se 

somados os itens não atendidos provavelmente a Recorrente não atende a 60% do 

edital. 

Dito isto, finalizando a análise da peça recursal da recorrente, que 

serviu somente para tumultuar o processo, pois não traz nenhuma defesa fática 

quanto ao seu cumprimento dos requisitos editalícios, cabe mais uma vez frisarmos 

que a própria recorrente, nos primórdios deste mesmo processo licitatório já indicava 

por si só que não tinha plenas condições de atendimento dos requisitos do edital. 

Portanto, entendemos que sua participação deste o início é 

tendenciosa e vai no intuito de somente tumultuar todo o certame licitatório, eis que 

a sua declaração de que atende aos requisitos do edital se mostra falsa.  

Diante dos inúmeros percalços causados pela empresa Governança 

Brasil, que atua no processo licitatório de forma maliciosa, tentando somente obter 

vantagem indevida para si, em prejuízo a todos os princípios constitucionais e 

licitatórios, deve ser condenada em litigância de má-fé. Ato este que pede seja 

apurado pela Administração Pública. 

 

III – DO PEDIDO 

Pelos fatos e fundamentos apresentados, requer sejam recebidas estas 

Contrarrazões e julgadas dentro do prazo legal, para que sejam acolhidas as fundamentações 

acima expostas no sentido de julgar totalmente improcedente o recurso apresentado pela 

empresa GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOG. E GESTÃO EM SERVIÇOS 



 

Requer seja apurado eventual ato de litigância de má-fé e 

participação irregular da empresa GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOG. E GESTÃO EM 

SERVIÇOS, neste certame licitatório, pela Administração Pública Municipal. 

Consequente, seja dado prosseguimento ao processo licitatório com a 

convocação da segunda colocada para continuidade do certame. 

 

Nestes Termos, 

Pede e espera Deferimento. 

 

Maringá - PR, 26 de novembro de 2021. 

 

ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA 
CNPJ: 80.896.194/0001-94 

ALBERTO LUIZ CAITANO 
OAB/PR n.º 48.704 

Departamento Jurídico  
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